LEI Nº 3.404

DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017
(Projeto de Lei nº 153/2017 – Autor: Prefeito Municipal)
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 1.732, DE 19 DE JANEIRO DE 1999, QUE CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 27 de novembro de 2017 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.404 
Art. 1º O artigo 1º da Lei nº 1.732, de 19 de janeiro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, órgão de caráter consultivo, deliberativo e de assessoramento do Poder Executivo nas questões relativas ao desenvolvimento turístico, constituído de forma bipartite e paritária, composto por representantes do Poder Público e de instituições e empresas representativas dos diversos setores da sociedade civil que compõem, direta ou indiretamente, o segmento do turismo.
Parágrafo único. O Conselho Municipal de Turismo - COMTUR é vinculado à Secretaria Municipal de Turismo, que disponibilizará o apoio administrativo e os recursos humanos, técnicos e logísticos necessários para a operacionalização do Conselho.”
Art. 2º O artigo 4º da Lei nº 1.732, de 19 de janeiro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º O Conselho Municipal de Turismo terá 01 (um) presidente e 01 (um) vice-presidente, cujos mandatos serão de 02 (dois) anos, eleitos por maioria simples na primeira reunião dos anos ímpares, respeitada a alternância entre o Poder Público e a sociedade civil, e será composto por membros titulares e suplentes dos seguintes órgãos e entidades:
I – 01 (um) representante do Gabinete do Prefeito Municipal - GPM;
II – 03 (três) representantes da Secretaria Municipal de Turismo - SETUR;
III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Comunicação - SECOM;
IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura - SECULT;
V – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDURB;
VI – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes - SEMES;
VII – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI;
VIII – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMAM;
IX – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Segurança - SESEG;
X – 01 (um) representante da Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM;
XI – 01 (um) representante do SKAL Clube - Regional Santos, representando as agências de turismo receptivo;
XII – 01 (um) representante da Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP;
XIII – 01 (um) representante da ETEC Aristóteles Ferreira - Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS;
XIV – 01 (um) representante do Sindicato do Comércio Varejista da Baixada Santista - SCVBS;
XV – 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores em Comércio Hoteleiro, Bares, Resturantes e Similares de Santos, Baixada Santista, Litoral Sul e Vale do Ribeira - SINTHORESS;
XVI – 01 (um) representante do Sindicato Estadual dos Guias de Turismo de São Paulo - SINDEGTUR;
XVII – 02 (dois) representantes do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares - SINHORES, sendo um da área de hotelaria e outro da área de gastronomia;
XVIII – 01 (um) representante do Santos e Região Convention & Visitors Bureau - SRCVB;
XIX – 01 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC, unidade Santos.
Parágrafo único. O presidente e o vice-presidente serão, obrigatoriamente, representantes de segmentos distintos, eleitos em sistema de rodízio.” 
Art. 3º Fica acrescentado o artigo 4º-A à Lei nº 1.732, de 19 de janeiro de 1999, com a seguinte redação:
“Art. 4º-A O Conselho contará com uma Secretaria Executiva e uma Secretaria Adjunta, cujos ocupantes serão designados pela Secretaria Municipal de Turismo.
§ 1º A Secretaria Executiva terá as seguintes atribuições:
I – auxiliar o Presidente na definição das pautas;
II – preparar as convocações de reuniões, providenciando a respectiva publicação na imprensa oficial;
III – secretariar as reuniões e lavrar as respectivas atas para aprovação ao final das assembleias;
IV – providenciar o envio das atas das reuniões, por meio eletrônico, aos membros do Conselho quando restar inviabilizada a aprovação ao final das assembleias;
V – providenciar o envio das atas aprovadas, por meio eletrônico, aos membros do Conselho;
VI – providenciar a remessa das atas aprovadas ao Portal dos Conselhos, para disponibilização no respectivo “site”;
VII – organizar o arquivo e o controle dos assuntos pendentes, gerindo a Secretaria e o expediente do Conselho.
§ 2º No caso do inciso IV do parágrafo 1º, os membros do Conselho disporão do prazo de 7 (sete) dias, contados do recebimento da comunicação, para se manifestarem e, não havendo discordância, a ata será considerada aprovada.
§ 3º Havendo discordância de qualquer membro do Conselho, a ata será colocada em discussão na reunião seguinte, para aprovação.
§ 4º A Secretaria Adjunta terá as seguintes atribuições:
I – auxiliar a Secretaria Executiva na realização de suas atribuições e competências;
II – substituir a Secretaria Executiva na sua ausência.”
Art. 4º Fica acrescentado o artigo 6º-A à Lei nº 1.732, de 19 de janeiro de 1999, com a seguinte redação:
“Art. 6º-A A participação como membro do Conselho, Presidente, Vice-Presidente, ocupante da Secretaria Executiva ou Secretaria Adjunta não será remunerada a qualquer título e será considerada serviço público relevante.”
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 11 de dezembro de 2017.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de dezembro de 2017.
THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento
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